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CAPITULO PRIMEIRO 

Leis do Trabalho 

i 

E' digno de nota o que se passa, entre nós, com 
o movimento operário; fundam-se aggremiaçoes de 
classe, fazem-se grèves, organisam-se festividades, 
emfim, dá-se ao publico ledor dos noticiários a per­
feita illusão da existência de um partido operário, 
com idéas assentadas, programma discutido e geral­
mente acceito, baseado em qualquer doutrina social-
economica e orientado no sentido de uns tantos prin­
cípios* 

Entretanto, em occasiões aproveitáveis, como a 
actual, bem se vê que, afora uma ou outra idea de 
velho cunho liberal e republicano, apenas préoccupa 
seriamente o nosso ardente e brioso proletariado a 
sempre lembrada conquista das famosas oito horas 
de trabalho ; havendo, mesmo, quem se contente com 
sua decretação para uso e goso exclusivo dos operá­
rios das oííicinas publicas, para os trabalhadores 
salariados pelo Governo... 

Até a presente data, bem não se conhece qualquer 
programma de feição possibilista, com outras exigên­
cias mínimas-*-que, ao menos, servisse para ponto 
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de apoio a algum legislador mais consciencioso e 
adeantado, quando quizesse, porventura, prestar atten-
ção aos árduos problemas sociaes-economicos. O que, 
entre nós, mais se aproveita é o que se poderia cha­
mar a liturgia do socialismo ; tudo se limita a exte-
rioridades brilhantes e a declamaçõss enthusiasticas, 
na sua maior parte sinceras — mas baldas de signi­
ficação pratica. De quando em vez, por occasião das 
grèves, sempre se faz, de momento e com caracter 
provisório, algum trabalho aproveitável, conquistan-
do-se para operários de certas especialidades umas 
tantas vantagens profissionaes. E é só . . . 

Já era tempo, entretanto, de se cuidar, no terreno 
legislativo, em abrir caminho a alguns institutos jurí­
dicos, especialmente destinados á protecção das classes 
trabalhadoras e á modificação das suas condições de 
existência. Dada a « felicidade social » de que nos pode­
mos orgulhar, confrontando nossa situação com a de 
paizes em que a lucta das raças é muito mais violenta 
e pronunciada ; aproveitadas as condições admiráveis 
do nosso clima; tomada em consideração a relativa 
harmonisação dos nossos capitalistas com os producto-
res — ninguém dirá seriamente que, no Brazil, a le' 
gislação operaria, dentro de certos limites, offereça 
maiores dificuldades do que offereceu na França, na 
Allemanha, na Italia, na Inglaterra e nos Estados Uni­
dos. Incontestável mente, no que dizia respeito a velhas 
relações da vida social, a resistência deveria ter sido, 
naquelles paizes, muito mais tenaz e persistente do que 
poderá ser aqui, onde nem existem partidos organisa-
dos, onde os mais radicados interesses cedem a pressões 
minimas e a enthusiasmos de occasião. 
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O fim deste nosso opusculo se reduz a vulgarisar 
algumas notas de Direito Operário, quiçá valorisa veis. 

Estes estudinhos não visam doutrinar, mas, tão 
somente, recordar e apontar o que se tem feito em 
prol dos operários no seio de povos verdadeiramente 
civilisados. Em todo caso, nos pareceu ser opportuno o 
momento de chamar a attenção dos operários para 
uns tantos problemas e reformas, que elles podem, a 
pouco e pouco, ir propondo e resolvendo, com ou sem 
intervenção dos poderes públicos. 

# 
* # 

Os economistas clássicos mantêm ainda, contra a 
evidencia dos factos, no interesse do capitalismo mo­
derno, a crença nas virtudes da liberdade de trabalho, 
não admittindo regras, nem normas legaes, que fixem 
as bases do contracto entre o empregador e o empre­
gado, ou (como se diz na linguagem jurídica brazileira) 
entre o locador e o locatário de serviços. 

O homem é livre—argumentam; tem o direito 
de vender o seu trai>alho pelo preço e nas condições 
que quizer. Mas, na vida industrial moderna, essa 
liberdade de trateiho só tem gerado a oppressão e a 
miséria, a exploração do operariado e seu rebaixamento 
progressivo. Hoje, já ninguém contesta quanto influe 
a inexorável lei da concorrência, na remuneração do 
trabalho operário — e isso basta para desfazer o en­
canto illusorio da « liberdade do trabalho ». Recen­
temente, Paulo Bureau, lente na Faculdade Livre de 
Direito de Paris, deixou fora de duvida — numa excel­
lente monographia acerca do CONTRACTO DE TRABALHO 
— que « a remuneração de todos os trabalhadores ma-< 
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nuaes, que por qualquer fôrma e em qualquer propor­
ção de esforço se empregam na producção de uma mer­
cadoria determinada, está sujeita á lei da concor­
rência », 

Essa lei dos salários não pôde ser desprezada por 
qualquer industrial, sem conseqüências ruinosas. A 
philantropia, em casos taes, quer dizer fallencia certa. 

Demais, o trabalho — como todas as mercadorias 
— superabunda no mercado. Dahi resulta que, indo 
o offerecimento além da procura, impõe-se a lei da 
concorrência pelo preço menor (a). O que se passa entre 
os commerciantes, dá-se com os operários: elles se 
sujeitam a condições rígidas, até onde podem supportar 
o peso do trabalho que lhes é exigido pelo menor 
salário possível. O grande organisador do Socialismo 
Scientifico, Karl Max, já havia dito que, não obstante 
parecer que o trabalhador vende livremente seu 
trabalho, bem se percebe, afinal, que elle não é um 
agente livre ; que o tempo pelo qual elle empenha 
seu esforço lhe é imposto pelas circumstancias ; e o 
capitalismo devorador não abandona a presa emquanto 
tem a sugar uns restos de sangue e de musculo !... 

Um alto e generoso espirito, bem separado de Karl 
Max por sua orientação philosophies, Herbert Spencer, 
em uma das suas obras menos conhecidas, escreveu 
paginas vibrantes acerca da triste condição a que o 
industrialisme do nosso tempo arrastou o operariado. 

Tratando dessa supposta liberdade que preside ao 

(a) E' bem conhecida a formula estabelecida pelo livre-cambistà 
Ricardo Cobden: «Oa salários se elevam quando dous palrões correm 
em busca de um operário ; baixam quando dous operários correm atraz 
de um. patrão». 
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contracta) de trabalho, observa.que ella é pouca cousa, 
na pratica; pois, mudando de ofïîcina, o operário 
apenas troca uma escravidão por outra. O constran­
gimento que a vida industrial moderna exerce sobre 
o operário parece ao grande philosopho e sociólogo 
inglez mais duro do que o do senhor em relação ao 
escravo. (V. LES INSTITUTIONS PROFESSIONNELLES ET 
INDUSTRIELLES, pag. 419.) 

A bem conhecida lei de bronze de Lasalle pretendia 
traduzir esse estado de cousas, que, segundo a for­
mula recentemente proposta pelo já citado Bureau, 
pôde ser assim expresso ; normalmente, a duração do 
trabalho imposto ao operário, o esforço ao qual elle 
é submettido e o salário que recebe — são determi­
nados, em tempo e em logar dados, pelo tantum 
de fadiga e de privações que pôde supportar, sem 
cessação da funcção vital e da reproductora, Em duas 
palavras : por toda parte, o industrialisme moderno 
paga, pelo menor preço possível, a maior quantidade 
de trabalho que pôde obter de uma creatura humana. 
Esforço máximo — minima remuneração ! 

Essas conseqüências inilludiveis e tremendas da 
liberdade de trabalho indicam a necessidade de regu­
lar-se, no interesse do trabalhador e sem prejuízo do 
industrial, as condições em que aquelle venderá a este 
seu esforço consciente. E' preciso admit tir e legal isar, 
até as maiores minuciosidades, conforme as industrias 
e as circumstancias do logar, o contractu de trabalho, 
fixando as três condições : — preço do trabalho ou 
taxa do salário, duração do trabalho, e qualidade do 
trabalho. 

Para esse fim, os poderes públicos, e em especial 

<-, 
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o poder legislativo, teem duas maneiras de acção : decre­
tação de leisregulamentadoras do trabalho, e animação 
dos syndicates profissionaes, que serão chamados fre­
qüentemente a col laborar com as autoridades, ajudan-
do-lhes a obra collossal da harmonisação das forças 
industriaes, em continua lucta. A experiência tem 
mostrado que, onde o trabalhador isolado succumbe, é 
victorioso o obreiro syndicado. 

Ainda ha pouco, Millerand, servindo num dos últi­
mos ministérios francezes e procurando, tanto quanto 
possível, applicar no governo as doutrinas que sus­
tentara quando deputado socialista — proclamava, 
como principal idéa do seu programma, o desenvol­
vimento da organisação syndical, a fácilitação feita 
aos syndicates e ás bolsas do trabalho. 

Lavi, o commentador do que elle chamou Œuvre 
de Millerand — reconhece que o notável ministro 
socialista sempre se inspirou nesse pensamento: que 
ao governo cumpre animar as associações profissio­
naes dos trabalhadores, afim de que elles, sentindo 
seu valor, sintam também o peso das responsabili­
dades administrativas. 

E não se pense que somente socialistas pregam a 
necessidade dessas transformações econômicas e da 
creação de novos institutos jurídicos, que regulem o 
contractu do trabalho. 

Entre muitos juristas modernos a idéa fez 
caminho, e já são elles que a apresentam aos governos 
dos seus paizes. E' assim que Cimbali, celebre civilista 
italiano, reclama para o Estado, em relação ao movi­
mento industrial, uma funeção superior e mais ampla 
do que a de simples tutela; quer que sua acção seja 



— l i ­

mais orgânica, que vá até a integração das forças 
sociaes, regulando a lucta das classes^ procurando 
diminuir os embates, as contendas e as explorações. 
São palavras textuaes de Cimbali : « Para evitar os 
efíeitos desastrosos, derivados da lei férrea do salário, 
a que dá logar a tyrannia do capitalismo, recorreu-se 
á intervenção do Estado para que, mediante previ­
dentes disposições legislativas, estabeleça directamente 
as justas condições do contracto de trabalho, tanto 
para a determinação dos salários, como para a regu­
lamentação da quantidade e da qualidade dos serviços 
a prestar, como, outrosim, para asseguração das con­
dições de hygiene e de moralidade reclamadas pelas 
classes operárias(#) ». 

Um joven civilista portuguez, que revela illustra-
ção pouco commum — Abel de Andrade—reclamando 
modificações no direito codificado da sua terra, exigia, 
desde logo, a enérgica intervenção do Estado no sen­
tido de estabelecer o equilíbrio entre o salário mínimo 
o as razoáveis necessidades do operariado, determi­
nando, também, o maximum de horas de trabalho e a 
effieaz protecção das mulheres e menores empregados 
nas fabricas (£>). 

I I 

Leroy-Beaulieu, o representante francez mais co­
nhecido, entre nós,do optimismo econômico,e, portanto, 
dos ideaes capitalisticos, num livro corriqueiro e que 
parece — porque não dizel-o ? — preparado de encom­

ia) A Nov.v PHASE L>O DIREITO CIVIL, trad, de Adherbal de Car. 
valho, 1900. 

(b) A Vir>A DO DIREITO CIVIL, Opusoulo I, Coimbra, 1898. 
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menda (a), escreveu todo um avantajado capitulo para 
demonstrar que a condição normal do trabalho é a 
do salariato ; que ê humana, racional e está fixada 
pela civilisação a existência de patrões e operários, 
de homens do capital e homens do trabalho. Entre» 
tanto, no meio dos hymnos pomposos entoados á 
civilisação moderna, num lance inesperado de fran­
queza, confessa o conhecido economista: 

« Quanto á fixação da taxa do salário, tal 
como a admittem a situação da industria e o 
mercado dos capitães, é incontestável que ope­
rário e patrão procedem como vendedor e como 
comprador, e que, por isso mesmo, se acham 
collocados em certa opposição de interesses. 
Para que nenhuma das duas partes seja attin-
gida, lesada no seu direito, para que a taxa dos 
salários seja verdadeiramente determinada 
pela propria natureza das coisas, pelas relações 
econômicas, é mister que as leis, os costumes 
e o desenvolvimento intellectual não impo-
nham a qualquer dos contractantes situação 
de inferioridade em relação ao outro ». 

Só faltou ir até a conclusão lógica dessas premissas. 
Consiste na condem nação formal do systema vigente, 
que se mascara com o nome de liberdade econômica, não 
existindo, nem nas leis nem nos costumes, essa igual­
dade de condições a que se refere o notável tratadista. 

A tal respeito, é sempre aproveitável a lição de 
Karl Max e de Lasalle. 

(a) Bas ta 1er o t i tu lo p a r a a ju izar das in tenções d a obra : — E N ­
SAIO ACERCA DA REPARTIÇÃO DAS RIQÜEZA9 E D'A TENDÊNCIA PARA A 
MINIMA DESIGUALDADE BAS CONDIÇÕES. 
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O ultimo mandava indagar de quem se enthusias-
masse deante da melhoria trazida pela civilisação ás 
condições do operariado — si reconhecia a justeza da 
lei dos salários ; si a resposta fosse negativa, Lasalle 
aconselhava que se deixasse o homem em paz, pois 
dava prova de ser enganador ou ignorante ; si re­
spondesse afirmativamente, era o caso de perguntar-
lhe, então, como elle podia negar os effeitos dessa lei 
ou sophismal-a, sendo certo que não daria solução 
sat is factor ia. 

Deante dessa triste situação do operariado, sujeito 
á bruteza do salário minime, força é convir que o 
direito tem de se modificar, e que a funeção do Es­
tado ou dos governos, ou dos poderes públicos (como 
queiram dizer) tem de se transformar; não basta a 
tutela nem a espectação ; é necessário intervir por 
meios legislativos, no sent'do de ser effectivamente 
melhorada a posição econômica do homem salariado; 
é preciso regular as condições do trabalho, dando sa­
tisfação ás necessidades humanas do trabalhador. 

Isso nem é utopia de românticos idealistas, nem 
surto de propaganda socialista. O que se pede nasce 
da observação calma dos factos, idênticos em paizes 
de varia cultura e de varia raça, de um e de outro 
hemispherio. Não são socialistas que reclamam leis 
regulamentadoras do trabalho salariado ; são juristas 
que pregam as doutrinas novas; são parlamentares 
que as traduzem em projectos e em leis . . . 

O que Henrique Ferri escreveu acerca do tra­
balho salariado — tal como é, geralmente, exercido, (a) 

(a) SOCIALISME ET SCIENCE P O S I T I V E , P a r i s , 1896. page , 103 — 110. 
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se encontra quasi transcripto em trabalhes de alguns 
seus compatriotas, que estão longe de ser partidários 
do socialismo, e também em substanciosas obras de 
Direito Civil, como as de Carlo e de Cimbali. Eco­
nomistas modernos, que se deram á apreciação phi-
losophica dos phenomenos sociaes (haja vista Cossa, 
Lampertico e Loria), reclamam egualmente a modi­
ficação das condições do trabalho salariado e entendem 
que a liberdade econômica é uma burla, é escan­
dalosa mentira, quando se exerce no meio de tremen­
das desharmonias sociaes, quando são sensivelmente 
deseguaes o empregador e o empregado, o capitalista e 
o operário. 

A liberdade contractual do trabalho vem dar na 
organisacão pura e simples do dominio do mais 
forte. 

A liberdade individual bastaria para assegurar a 
harmonia collectiva, observa Achiles Loria, professor 
de Economia Política na Universidade de Padua— ai 
não reinassem innumeras desegualdades entre os indi­
víduos, ou si suas situações, sem serem geometricamento 
equivalentes, fossem, ao menos, pouco afastadas. 

Supponhamos dous homens dotados de forças eguaes. 
Não é necessário promulgar leis para que elles não 

se batam ou não se prejudiquem ; pois, no caso de 
um investir contra o outro, virá a immediata repulsa 
equilibrar as situações, sendo de interesse de ambos 
ficarem quietos. Mas, admittindo que não tenham 
eguaes forças, si lhes deixarmos toda a liberdade de 
acção, o mais robusto não se demorará para agarrar o 
outro e subjuga l-o. 

Dahi resulta este principio :—dada a desegualdade 
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de forças econômicas, a liberdade sem freio constitue 
causa fatal deusurpação e de oppressão. E deste prin­
cipio surge a necessidade de se precisarem certas con­
dições do trabalho salariado, pondo de parte o respeito 
fetichistico da liberdade. 

Os socialistas exigem, em todos seus programmas 
individuaes e collectivos, a «legislação internacional do 
trabalho ». E', por emquanto, um idéal de remota reali-
sação. (Já se vão reunindo materiaes para a obra gi­
gantesca da regulamentação internacional do trabalho. 
Dos esforços continuos empregados nos Congressos 
do Zurich, de Bruxellas (1897) e de Pariz (1900) re­
sultou a idéa de ser fundada a « Associação Interna­
cional para a protecção legal dos trabalhadores», que tem 
sua sede na Suissa em Bale. Já foram realisados dous 
congressos, um em 1902 e outro cm Setembro 1903.) 
Basta, para melhorar seriamente as condições dos tra­
balhadores, que os poderes públicos de cada paiz se 
compenetrem da sua funeção sócia 1-economica e de­
cretem algumas leis para o trabalho. Não se supponha 
que o que é verdade na Inglaterra, na Italia, na França, 
deixa de o ser no Brazil. 

Os vicios do regimen capitalistico, baseado na liber­
dade econômica a mais absoluta, são eguaes por toda 
parte, idênticas suas deploráveis conseqüências em 
relação ao proletariado (a). A lei do salário minimo 

(a) O publicista brazileiro Dr. Arthur Orlando, ex-deputado fe­
deral, em livro publicado depois de escriptas estas linhas, ruu h ece o 
que dissemos, argumentando: «A objecção de que no Brazil não teem 
ra^ão de ser as queixas e apprehensões dos operários do velho mundo, 
illude á primeira vista ; mas perde de importância, desde que se re -
flecte que a civilisação brazileira se prende á grande corrente da 
civilisação occidental», (PROPEDÊUTICA POLITICO-JCJRIDICA, 1904, pag. 
140). 

7518 2 
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não obedece a climas, nem afrouxa sob a acção do 
amollcntamento hereditário de qualquer raça. Esóha 
um meio de evitar a manifestação flagrante da liber­
dade, posta, como agora, em antagonismo com a des-
egualdade social ;-~ consiste, como ensinam os mestres, 
na imposição de freios legaes, de restricções, que, sem 
offender o desenvolvimento das forças productivas, 
sirvam de protecção para os princípios soberanos da 
equidade eda justiça. 

Esse é o dominio moderno do Direito Privado Social. 
Nos chamado^ Códigos Ciais muitos institutos novos 
podem ser admittidos, regulando o contractu de tra­
balho, com vantagem para o operário e sem prejuízo 
do capitalista. O Estado deve intervir no contractu 
geralmente chamado de locação de serviços, estabe­
lecendo, como escreve um civilista portuguez, o equi­
líbrio entre o salário mini mo e as necessidades do 
operário morigerado. 

Até mesmo o preço do trabalho, a chamada taxa 
do salário, soffreráa influencia dessa intervenção offi­
cial, porque, ao menos, não se poderá diminuir a remu­
neração cio esforço por meios indirectos, taes como ; 
substituição de adultos por crianças e mulheres, 
trabalho d noite, prolongação de serviços por meio de 
revesamentos forçados, fornecimento de gêneros por 
abonos, etc., etc. 

Legislando-se a propósito de taes abusos, tornan­
do-se impossível sua pratica, o salário do trabalhador 
ficará indiroctamente augmentado. 

A fixação das horas de trabalho, conforme a na­
tureza das industrias, contribuirá egualmente para o 
bem estar do operário. 
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A lei sobre accidentes, occorridos nas officinas, fa­
bricas, minas c armazéns, dará maior garantia ás 
victimas de patrões gananciosos e imprevidentes, e 
assegurará o futuro de muitos orphãos e viuvas. 

A organisação officiai de um tribunal composto de 
patrões e operários, destinado a resolver as questões 
suscitadas a propósito do trabalho salariado, evitará, até 
certo ponto, a explosão de grèves, e resolverá, sem 
prejuízo das partes, outras questões de somenos im­
portância, mas dignas de attenção e estudo. 

Pela necessidade dessas e outras leis, se vae reconhe­
cendo implicitamente que o contracto de trabalho não 
pôde persistir livre, como agora pretendem que seja. 

A verdade se impõe aos menos perspicazes. 
A livre concorrência é tão prejudicial ao homem 

salariado como favorável ao capitalista. A única força 
com que o operário entra na lueta industrial é a dos 
seus braços. Deixado entregue á supposta liberdade de 
trabalho, elle se vê, afinal, coagido pela férrea lei dos 
salários a vender seu esforço pelo pagamento intimo 
que lhe querem dar os potentados da industria, os de­
tentores do capital individualisado. Como evitar, in­
daga Cimbali, esses effeitos desastrosos do regimen 
capitalistico vigente? 

Com a intervenção legislativa, que só ella pôde asse­
gurar realmente a liberdade dos que realisam o con­
tracto do trabalho, pondo-os em iguaes condições, so­
cialmente fallando. (Y. Be Greef.— LE TRANSFORMISME 
SOCIAL, 1895, pag. 5(H). 

Só a intervenção enérgica do Estado, mediante pro­
videncias legislativas, pôde estabelecer justas condições 
para o contracto de trabalho. 
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A acção do Estado — nesse conceito moderno dos 
civilistas, que Gimbali acompanha — não é de simples 
tutela, é de integração e organisacão das varias classes 
sociaes. 

A lei intervém como meio de protecção directa, 
como recurso eminentemente social de equilíbrio de 
forças. 

Surgiram para o Direito, nos tempos d'agora, no 
meio das oppressõe? industriaes e das luctas das classes, 
problemas novos, que respeitam á situação da creatura 
humana deante da propriedade e da autoridade. 

As antigas relações patronaes cedem logar a novas 
instituições mais garantidoras da vida e do bem estar 
dos trabalhadores. A Allemanha e a França — nações 
que o antagonismo politico separa, e são tão différentes 
em suas tradições sociaes e econômicas — attenderam, 
sob muitos pontos de vista por igual fôrma, ás necessi­
dades operárias e, modificando suas leis civis, impri­
miram nellas accentuado cunho de prolecção aos fracos 
eaos humildes. 
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CAPITULO SEGUNDO 

0 Direito Operário e o Código Civil 

Ha tempos, o illustre Sr. Dr. Lúcio de Mendonça, 
juiz do Supremo Tribunal, lembrou a uma prestimosa 
associação, que o convidara para col laborar na organi-
sação de um corpo de leis operárias — o alvitredose 
procurar introduzir, no nosso projectado Código Civil, 
alguns institutos aproveitáveis aos trabalhadores ; no­
tando que, alli, bem pouco está feito até agora, nesse 
sentido. Effectivamente, a « redacção final do projecto 
do Código Civil Brazileiro » — que temos presente — 
principia por epigraphar, á moda velha, o conjuncto 
das relações dos trabalhadores, ou salariados, para 
com seus patrões ou empregadores: — da locação de 
serviços (a). 

Dispensa ao assumpto 22 artigos. Ao lado, o 
legislador cogitara da locação de casas, muito mais 
detalhadamente. 

Isso denuncia todo o espirito da grande obra repu­
blicana, sob o ponto do vista da legislação social... 

Lcmbramo-nos, todavia, de terem os operários do 
já alludido grupo feito, em tempo opportuno, algumas 

(a) A mesma observação f<i7. em referencia ao Código Civil Francez 
(que è ãe 1804) o professor Béchaux, na sua obra recem-publicada 
acerca da « Regulamentação do Trabalho », pag. 10. Pensa elle que 
seria conveniente introduzir um capitulo novo no código alludido, 
referente ao Direito Operário. 
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reuniões para apresentação dos seus idéaes á commissão 
especial da Câmara dos Deputados. 

Recordamo-nos, outrosim, de uns enthusiasticos 
discursos que foram, então, pronunciados por nossos 
eminentes col legas Dr. Alberto de Carvalho e Dra. Myr-
thes de Campos. Não sabemos a resultancia pratica de 
tamanhos esforços. Si, de facto, chegou ato os membros 
daquella commissão qualquer exposição, relatório ou 
cousa semelhante, é de lamentar que não se lhe desse a 
devida attenção, o que bem se patenteia com a leitura 
do Código em projecto, onde nenhuma das grandes 
questões operárias foi resolvida satisfactoriamente, de 
accordo com as necessidades das classes trabalha­
dores (a). 

Haverá ahi, talvez, quem ainda supponha, ser 
inacceitavel o que alvitrou o Dr. Lúcio de Mendonça, 
tendo em falsa consideração o que se passou em outros 
paizes, onde a legislação operaria se vem fazendo, como 
já dissemos, em separado do Código Civil, ou espa­
lhada em decretos especiaes, ou confundida com a 
legislação industrial. 

Não logra essa argumentação convencer a qualquer 
espirito que se haja emancipado das velharias do Di­
reito Civil. Em primeiro logar : — ao tempo em que 
se decretaram, em alguns paizes da Europa, os códigos 
civis — eram desconhecidas as verdadeiras leis do tra­
balho ; só a sensibilice romântica fazia as despczas do 
Socialismo. 

Foi a vida industrial moderna, com suas exigências 
'brutaes, com suas inexoráveis injustiças, que fez surgir 

(a) Parece que está em mãos do Senador R-uy Barbosa um rela­
tório, que derivou da bella iniciativa a que alludimos. 
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esse corpo de doutrinas sociaes-economicas, que dão 
satisfação a umas tantas aspirações dos trabalhadores, 
e que devem ser traduzidas em leis. 

A burla do trabalho livre, unida á desenfreada 
concorrência industrial, creou, para o operariado mo­
derno, situações novas de desespero e de soffrimento, 
despertou nelle ancias tremendas, levantou problemas 
cada vez mais pungentes, e que, por toda parte, re­
clamam solução prompta. O espectaculo dessa lucta de 
classes é muito do nosso tempo, não se lhe encontra 
similar em outra época da vida collectiva do homem ; 
resulta dessa famosa expansão fabril e manufactureira, 
que faz o encanto dos economistas clássicos e que, entre­
tanto, exige do trabalhador o supremo sacrifício do seu 
ultimo esforço, o depauperamento de todo o sangue, 
a destruição de todo o musculo, para dar-lhe, em troca, 
o direito de viver mal, apenas vioer, mantido pelo 
salário minimo ! 

Como poderiam vir esses problemas sociaes mo­
dernos resolvidos em leis de outr'ora, que reflectiam 
outras instituições, outras aspirações, outras situações 
econômicas ? 

Tomando a França para exemplo, apparecerá, bem 
ao vivo, a absurdez do argumento que vamos comba­
tendo . O chamado Codigo-Napoleão (a) surgiu nos pri­
meiros annos do século passado, todo cheio de inspi­
ração daquelle guerreiro disciplinador, que já sonhava 
com a dominação do seu povo para atirar-se á conquista 
da Europa. Gomo poderia elle sentir a agitação da massa 

(et) No Código Civil Francez ha somente d.us artigos que pro­
priamente se referem ás relações conlractuaes entre empregados e 
empregadores: são os arts. 1.780 e 1.781. 
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trabalhadora, mal sahida do regimen das corporações 
de officios? 

Como poderia a lei adeantar-so aos phenomenos 
sociaes-economicos, dictando normas para o futuro 
desconhecido, procurando absurdamente modelar a 
sociedade ? 

Como poderia, áquelle tempo, sentir-se a necessi­
dade de protecção ao homem salariado % (a) 

Actualmente, porém, quando a doutrina social-
economica está fixada acerca de algumas questões, 
quando é vastíssima a legislação operaria nos paizes 
mais cultos, quando as classes trabalhadoras se agitam 
como grandes forças, que são, e tendem a influir na 
direcção do listado — fora erro imperdoável não conso­
lidar as mais estudadas e seguras das suas aspirações 
na codificação systematica das nossas leis civis. Esse 
é um trabalho á altura da época. Também lá fora, 
no estrangeiro, distinetos civilistas offerecem conselhos 
idênticos ao do Dr. Lúcio de Mendonça. 

A moderna orientação dos sabedores do Direito 
Civil toda se concrétisa na phrase de Gianturco: — 
A QUESTÃO SOCIAL RESIDE NO CÓDIGO CIVTL. 

Por isso mesmo, quando na Italia se cogita de 
reformar o Código de 1866, logo açodem os modernos 
civilistas com sua proposta de refundir inteiramente 
a legislação, com critério social, introduzindo no Código, 
como já disse d'Aguanno,—o principio da solidariedade, 
que se traduz na protecção dada ao fraco. 

Aos reclamos de d'Aguanno se associou uma pléiade 

(a) «Os redactores do Código Civil não pensavam no contractu do 
trabalho ; não se tendo feito, depois, uma seria tentativa de revisão 
nesse sentido». (Bechaux — LA RÉGLEMENTAI ION EU TRAVAIL, 1004, 
pag. 11). 
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de tratadistas e professores que teem hoje fama uni­
versal, e dentre os quaes podemos destacar Cimbali, 
Coviello, salvioli e Cavagnari, bem lidos e conhecidos 
no Brazil. 

Exigem elles, embora sob variada orientação phi-
losophica, a intromissão de novos princípios sociaes — 
econômicos no Código Civil de sua terra. 

Na França, obedecem á mesma tendência reformista 
e se esgrimem contra os mais valorosos defensores do 
Código de 1804, no que diz raspei to ás leis do trabalho, 
notáveis escriptores como Secrétan, Glasson, Courcy, 
Stocquart e Bureau (a). Todos reclamam a integração da 
legislação social no organismo do Código Civil, que pro­
clamam insufficiente para resolver o magno problema 
da actual idade, que é o social-econômico. Ha escriptores, 
na Italia e na França, que chegam a contestar a legiti­
midade do titulo que ainda se dá a esse ramo da sciencia 
jurídica referente ás pessoas, aos bens e ás obrigações ; 
Direito Civil é para elles verdadeira sobrevivência do 
Romanismo, simples recordação archaica de sentimen­
tos, instituições e costumes que já não existem. 

Esse con juneto de relações jurídicas, que faz objecto 
das obras de Troplong, Demalombe, etc., constitue 
para elles o Direito Social Privado ou o Direito Social 
Econômico. 

Na Hespanha, cujo Código Civil data de 1889, 
Pedro Dorado busca nos mais notáveis autores italianos 

( a) Com a entrada do socialista Millerand para um ministério 
francez deu-se forte impulso á codificação das leis operárias, cre-
ando-se, em 1901, uma commissão com esse encargo. E' ella pre­
sidida pelo Sr. Luiz Ricard e tem como membros Bourguin, Chapsal, 
Dubief, Duboin, Arthur Fontaine, Girard, Groussier, Jay, La Borde, 
de Mouy, Georges Paulet, Strauss, Vel-Durand. A classificação cias 
matérias jà foi feita pelo professor de direito Bourguin. 

. : 
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a orientação que chama positiva, e que consiste na 
attenção dada ao problema econômico. 

Demais, na pátria de Cervantes, a agitação operaria 
traz sobresaltados todos os espíritos, servindo de argu­
mento para os que encontram na legislação civil, 
insufficiente e retrogada, a causa da crise social e da 
lucta das classes. 

Em Portugal, reclamam, igualmente, a reforma do 
Código do 1867 alguns civilistas novos, de notória 
capacidade, dignos de citação encomiastica, como José 
Benevides e Abel de Andrade. 

Não era, portanto, de estranhar o reclamo que os 
operários residentes no Brazil levantassem, agora, 
pedindo aos legisladores republicanos um pouco de 
attenção para esses sérios problemas que não se des­
prezam impunemente. Phenomenos bem manifestos 
de crise industrial e de revolta operaria ahi estão denun­
ciando a urgência de uma lei ou de leis tendentes a 
harmonisar o trabalho com o capital (como se diz nos 
discursos). E não haverá occasião que melhormente 
se preste para a feitura de obra durável, compa­
tível com as promessas do actual regimen politico. 
O capitulo que o projecto do Código Civil dedica 
ao trabalho salariado não vae muito além das Orde­
nações do Reino, nem das leis do Império. 

A «locação dos serviços » continua a lembrar aquelle 
dito de um romancista e poeta francez que comparou 
á servidão feudal o trabalho do operário moderno, 
aggravada a situação d'agora com o escarneo do indus­
trialism© pomposo e impudente, que suga a vida, a li­
berdade e a honra, e, muitas vezes, dispensa ao operário 
tratamento inferior ao dos cachorros de boa raça... 
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CAPITULO TERCEIRO 

Crianças nas Fabricas 

Ao regimen republicano devem os operários resi­
dentes no Brazil uma lei de cunho verdadeiramente 
social—o decreto n. 1313, de 1891, que dá regulamen­
tação ao trabalho das crianças e dos adolescentes nas 
fabricas. O Direito Civil que nos legara o regimen 
extincto também não ia (convém deixar bem patente) 
muito além das velhas Ordenações, no que dizia re­
speito á legislação do trabalho. Nota-se, mesmo, nos 
nossos civilistas, a preoccupação de referir as normas 
do salariato tão somente ás relações de amos e cri­
ados (a). 

Entretanto, sempre havia alguma coisa, consti­
tuindo imperfeito esboço de legislação social. Não é 
ocioso notar que, durante o regimen imperial, se 
fixaram normas e regras especiaes para contracto de 
trabalhadores estrangeiros, o que serviu para avo­
lumar, até certo ponto, essa legislação que vamos 
rapidamente estudando. A Republica poz fim a taes 
distineções—o que se deduz da let Ira e do espirito 

(a) Um eminente civilista brazileiro. o Dr. Joaquim Pelicio dos 
Santos, entendia — mesmo — que era uma. . . distineção odiosa separar, 
nos Códigos, as normas do trabalho prestado pelos «criados de servir» 
das que regulam o trabalho dos operários ! (PROJECTJ DO COD. CIV. 
BRAZILEIRO E COMMENTARIO, tomo IV, 1886, pag. 238). 
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da Constituição, e ao que consta do decreto 213 de 
1890, que « revogou todas as leis e disposições re­
lativas aos contractosde locação de serviço agrícola». 

Voltemos, porém, ao nosso ponto de partida. 
A Ordenação do liv. I, tit. 88, regula, em alguns 

dos seus paragraphos, a aprendizagem de officios. 
E' assim que obriga os mestres a prepararem, 

em tempo razoável, os aprendizes que lhes forem 
confiados — e isso por meio de escriptura publica ou 
particular. Também aos mestres se dá obrigação do 
mandar ensinar a 1er e a escrever. 

Por outra parte, os menores que forem confiados 
por pães ou tutores, com autorisação judicial, aos 
mestres de officios — ficam obrigados á prestação de 
serviços gratuitos, regulado o tempo pelo costume, 
sob pena de indemnisação. 

A lei republicana a que fizemos referencia co­
gitou especialmente da oecupação collectiva de me­
nores e adolescentes. Não permitte trabalho effectivo 
de crianças menores de 12 annos, podendo, por 
excepção, as do mais de oito annos principiar a 
aprendizagem nas fabricas de tecidos. 

Outras disposições interessantes contém a lei 1313. 
« Os menores do sexo feminino de 12 a 

15 annos e os do sexo masculino do 12 a 
14 annos só poderão trabalhar, no máximo, 
sete horas por dia, não consecutivas, de modo 
que nunca exceda de quatro horas o trabalho 
continuo; e os do sexo masculino de 14 a 15 
annos até nove horas por dia, nas mesmas 
condições. Os menores aprendizes — que nas 
fabricas de tecidos podem ser admittidos desde 
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oitoannos, só poderão trabalhar 1res horas. 
Si tiverem mais de 10 até 12 annos poderão 
trabalhar quatro horas, havendo um descanço 
de meia hora para os primeiros e de uma hora 
para os segundos. E' prohibido empregar 
menores no serviço de limpeza de machinas 
em movimento; bem como dar-lhes oceupa-
ção junto a rodas, volantes, engrenagens o 
correias em acção, pondo em risco sua vida. 
>;ão é admissível o trabalho dos menores 
em depósitos de carvão, fabricas de ácidos, 
algodao-polvora, nitroglycerins, fulminatos ; 
nem empregal-os em manipulações directas 
de fumo, chumbo, phosphoro, e tc» . 

Na Europa, desde muitos annos, os poderos pú­
blicos se teem preoccupado com essa magna questão 
do trabalho das crianças, quer sob o ponto de vista 
da aprendizagem, quer quanto ás condições do ser­
viço nas fabricas. Em todos os paizes verdadeira­
mente civilisados encontramos leis de protecção ope­
raria, com essa orientação ; nestes últimos 30 annos 
tom sido espantosa a actividade dos parlamentos e 
dos governos em]>enliados em melhorar as leis exis­
tentes. A França já tinha lei regulamentadora do 
trabalho das crianças em 1841. Em 1848, no decreto 
de 9-14 de setembro, novamente se cogitou da mesma 
necessidade. 

Em 1874, uma lei especial se referiu ao assumpto. 
Em 1892, promulgou-se outra lei reguladora das 

condições do trabalho das crianças e mulheres, nas 
fabricas. Finalmente, em 1900, o grande ministro so­
cialista Millerand conseguiu a decretação de medidas 

7518-04 3 
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supplementares, modificando as leis alludidas e am­
pliando a acção fiscalisadora do Estado. 

Entre as grandes conquistas solidificadas nessa nova 
lei, avulta a da prohibição formal e decisiva do trabalho 
nocturno por parte de mulheres e crianças, evitando-se 
habilmente todos os sophismas. Quanto á duração 
maxima do trabalho dos rapazes e raparigas (até 
18 annos) e das mulheres foi fixada em 11 horas, 
havendo uma ou mais occasiões de descanço, nunca 
inferiores a uma hora. Segundo prescripção da mesma 
lei, dous annos depois, isto é, em 1902 — deveria ser 
o maximode duração do trabalho, baixado a 10 horas 
e meia. Em 1901- ficou instituído o máximo de 10 horas, 
observados os descancos alludidos. 

— Na Inglaterra, a legislação social vem de longa 
data, no que diz respeito á protecção dos menores. 

Em 1802, foi limitado o trabalho dos menores, nas 
fabricas de tecidos, a 12 horas. Em 1819 se prohibiu o 
emprego industrial de menores de nove annos. Em 1833 
foram prohibidas occupaçõesnocturnas dadas a menores 
de 18 annos. 

Em 1867 se permittiu trabalho a menores de 
nove annos, mas só podendo serem occupados seis 
horas e meia. 

Lei completa é a de 1874, mas não é a ultima, como, 
ha pouco tempo, pretendia, por equivoco, o eminente 
Gimbali. Effectivãmente : nella se resolviam sérios 
problemas de moral social ede hygiene collectiva. 

Entretanto, outra lei, de 27 de maio de 1878 — 
constituindo uma espécie de consolidação da legislação 
industrial e operaria ingleza— contém medidas de 
grande alcance e que, noutros paizes, só mais tarde 
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foram adoptadas. Não permit te, por exemplo, que 
crianças sejam empregadas na limpeza cias machinas 
em acção (o que mui commummente se vê entre nos, 
apozar da prescripção idêntica da lei brazileira) {a). 

Torna obrigatória a freqüência na escola, que o in­
dustrial deverá manter á sua custa. Prohibe, como a lei 
brazileira, o trabalho de crianças em certas fabricações 
nocivas á saúde. A 5 de agosto de 1891 foi promulgada 
uma lei que ainda tornou mais severas as prescripções 
da de 1878, referentes a menores e a mulheres. A 6 de 
julho de 1895 nova lei se occupa longamente do tra­
balho dos adolescentes. A 6 de agosto de 1897 se pro-
hibiu o emprego de rapazes menores de 16 annos e rapa­
rigas menores de 18 annos, em trabalhos perigosos. 

— Na Allemanha, a legislação industrial data pro­
priamente de 1869 e nella se encontram prescripções 
protectoras do trabalho nas fabricas. 

E' certo, porém, que só em 1878 — foi bem regula­
mentado o trabalho dos menores, modificada aquella 
«lei sobre a industria». 

Depois de varias outras modificações parciaes, sendo 
a mesma lei completamente refundida pela de Io de 
junho de 1891,em muitos artigos se cogitou do assumpto 
que particularmente nos occupa. Foi assim que se esta­
beleceu não poderem crianças e adolescentes trabalhar 
antes das cinco e meia horas da manhã, nem depois 
das cito e meia da noite. Determinou-se que aos ope­
rários menores de 18 annos se deixasse tempo suffi-
cíente para irem á escola. 

(a) Ha mezes, todos os jornaes noticiaram que, em certa fabrica, 
uma operaria de seis annos (!) fora colhida por apparelho mecânico, 
que a deformara para sempre... 
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— Na Italia, foi a lei do 18 de fevereiro de 1880 que 
primeiramente regulou o trabalho dos menores. 

Entre outras prescripções igualmente interessantes, 
dispõe que os maiores de oito an nos e menores de 12 não 
poderão trabalhar mais de oito horas por dia. 

O commentador Bassano Gabba — de cuja monogra­
ph ia temos aproveitado alguns elementos neste capitulo 
— reconhece que a lei deixa muito a desejar. Todos os 
programmas liberaes appareciclos ultimamente na Italia 
trouxeram, como uma das suas idéas capitães, a reforma 
daquella lei de 1880, por maneira a tornar mais séria a 
protecção aos jovens trabalhadores e ás mulheres ope­
rárias. 

— A Bélgica, 1 loi landa, Hespanha o Portugal 
também promulgaram, nestes últimos tempos, leis 
especialmente destinadas á regulamentação do tra­
balho das crianças o das mulheres. 

— Aqui, no Brazil, já expuzemos o que pos­
sui mos. Quanto ás garantias dadas ao trabalho das 
operárias adultas ficam, por emquanto, á mercê dos 
bons ou máos corações dos industriaes e seus propostos. 
E' sua ganância ou sua generosidade que regula o paga-
mento do salário ea duração do trabalho ; o sua mora­
lidade ou sua immoralidade que decide, soberanamente, 
das condições em que as mulheres obreiras poderão 
ganhar o pão de cada dia. 

De vez em quando, por occasião dégrèves, alguns 
murmúrios fazem suspeitar a existência de terríveis 
explorações o tremendos escândalos. Depois. . .depois, 
passada a agitação, satisfeita a necessidade momen­
tânea, tudo se esquece ! . . . 
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CAPITULO QUARTO 

Accidentes no Trabalho 

lia 30 annos, não havia a menor discordância 
entre os civilistas acerca da maneira de entender a 
responsabilidade dos patrões para com os operários, 
quando estes, nas fabricas, minas, logares de deposito, 
etc , victimados por accidentes, eram prejudicados na 
saúde ou na vida. 

Existia, sustentavam todos, um caso de culpa deli­
ct u-osa ; isto é, da parte do empregador tinha havido 
negligencia, imprudência ou inobservância de alguma 
disposição regulamentar, resultando dahi que sua 
situação seria a mesma deante do trabalhador e deante 
de qualquer estranho, que, porventura, egualmente 
pudesse ser prejudicado por um accidente. 

A falsidade desse conceito foi demonstrada, pri­
meiramente (si não nos enganamos) por Sainctelette, 
jurisconsulto belga. 

Elle deixou fora de duvida que o operário e o patrão, 
quando se ligam pelo contractu de trabalho, contra-
hem obrigações especialissimas, dentre as quaes não 
ó menos importante a da segurança material, que 
o empregador deve dar ao empregado. 

Este fica, de facto, sujeito ás ordens do outro ; 
tem de permanecer dentro de casas, minas, fossos, 

AQ 
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embarcações, á mercê dos accidentes que lhe sejam 
causados por culpa de quem lhe alugou o esforço, de 
quem salaria o trabalho. Dahi resulta que a culpa 
do patrão para com o operário prejudicado é resul­
tante do contracte Quem emprega um trabalhador 
não só se obriga, directamente, a lhe pagar o salário, 
como, implicitamente, a garantil-o contra possíveis 
accidentes. 

Na França, essa theoria foi, desde logo, applaudida 
e apoiada por civilistas notáveis como Labbée Glasson, 
da Faculdade de Direito de Paris, e Marc Sauzet, da 
Faculdade de Lyon ; encontrando a velha interpretação 
do Código Civil não menos esforçado paladino na 
pessoa de Arthur Desjardins, juiz na Corte de Cas­
sação . 

E', entretanto, de somenos importância para a 
nossa futura legislação operaria essa contenda de dou-
trinadores ; quando se considera que um direito novo, 
fixado em leis, poz fim ás polemicas e deu satisfação 
completa ás aspirações humanitárias. Ou se conside­
rasse a responsabilidade do patrão como clelictuosa, 
ou se considerasse como contractual, a prova judi­
ciaria era feita segundo as velhas fôrmas. 

Quando o operário ficasse ferido ou mutilado no 
exercicio do seu trabalho, tinha de demonstrar judi­
cialmente, para reclamar indemnisação, que a culpa 
fora do patrão, do empregador, ou dos seus prepos-
tos. 

Toda gente pôde facilmente calcular quantas difíl-
culdades se antepunham ao trabalhador que quizesse 
entrar em pleito judicial com o capitalista, até o ponto 
de deixar liquido seu direito á indemnisação. 
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As delongas, as chicanas e os gastos-forenses não 
são arvores que vicejem apenas no Brazil. Por toda 
parte, o mundo dos tribunaes é o inferno dos pobres 
e dos humildes, em razão dos meandros da proces-
sualistica e das alicantinas da rabulice. 

Admittindo que o operário encontrasse patrono 
gratuito, as despezas com a acção judiciaria de 
indemnisação do damno col locavam o trabalhador em 
posição de evidente inferioridade perante a parte con­
traria. A demonstração da culpa, isto é, da responsa­
bilidade civil do patrão — tornava-se, cm cada caso, 
objecto de demanda renhida, onde o sophisma e a 
chicana funecionavam por longo tempo. 

Era, pois,* necessário firmar direito novo; reconhe­
cer a responsabilidade dos proprietários de fabricas, 
offici-rias, armazéns, e dos empregadores em geral, pelos 
damnos causados aos trabalhadores, mesmo em casos 
fortaitos. Já não devia ser a culpa delictuosa que 
servisse de base ao direito ; só o infortúnio do ope­
rário deveria ser seu alicerce seguro e inabalável. 
Em linguagem technica, chama-se a essa theoria a do 
RISCO PROFISSIONAL. 

. Desjardins perguntava cheio de perplexidade, em 
1888 : implicará a « locação de serviços » verdadeiro 
contractu de seguro contra accidentes ? 

A resposta foi dada por lei, na pátria do con-
ceituoso jurisconsulto, e, até certo ponto, affirmati-
vamente. 

Soccorrendo-nos da exposição feita por Millerand, 
quando ministro do commercio na França, esboça­
remos a idéa básica dessa conquista do Direito Ope­
rário. Os riscos ou perigos do trabalho eram mal 

5 
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garantidos, como acabámos de observar. Ferido ou 
inutilisado, o operário tinha de provar judicialmente 
que o patrão fora causa directa ou indirecta da lesão e, 
portanto, do prejuízo. 

No caso de morte, a familia havia de fazer o 
mesmo. O caso fortuitoe a «imprudência minima» do 
operário deixavam-no desarmado de qualquer direito; 
sendo, entretanto, certo que a gigantesca producção 
industrial do nosso tempo, agglomerando homens e 
multiplicando machinismos, dá occasião a perigos cada 
vez mais alarmantes. Desta fôrma, é incontestável 
que, mesmo reconhecido nos códigos o direito cie 
indemnisação, era o operário quem geralmente suppor-
tava a maior parte do pe=o desses accidentes, resul­
tantes da producção industrial. O direito novo, porém, 
muda a situação do operário, dando ao risco o caracter 
de profissional. 

E' uma das condições normaes do exercício da 
profissão, um dos encargos que ella implica, e deve 
figurar entre as despezas geraes que a producção 
acarreta. Segundo a nova doutrina, consagrada em 
leis bem minuciosas — especialmente na França, na 
Allemanha, na Dinamarca e na Hespanha —ja não 
ha motivo para procurar a causa dos accidentes, nem 
indagar quem pelos mesmos é responsável. No con­
tractu do empregador com o empregado fica incluída 
a obrigação de reparar o accidente, que constitue, 
afinal, uma das despezas da producção industrial. O 
operário não corre o risco pessoal do accidente. 
Assim como o patrão lhe deve o salário—pagamento 
do trabalho—deve-lho ou aos seus herdeiros a inde­
mnisação, em caso de lesão corporal ou de morte, moti-
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vada por accidente, occorrido no exercício do tra­
balho (a). 

Todos os grandes pai/es industriaes da Europa 
adoptaram, ultimamente, essa nova orientação, que 
apenas deixámos esboçada. 

Em alguns, sem ser formalmente reconhecida a 
responsabilidade absoluta dos patrões, modificou-se, 
entretanto, o direito antigo, dando maiores garantias 
aos operários, no caso de accidentes. Em geral, vingou 
o principio de obrigar os empregadores a segurarem 
os empregados contra o risco de accidentes, sendo ou 
não aquelles os únicos responsáveis pelos prêmios dos 
seguros e havendo ou não intervenção directa do Estado, 
para cumprimento o execução dos contractes. 

A lei franceza de 9 de abril do 1898, somente 
posta em execução a 1 de julho de 1899, deixa a cargo 
dos patrões todas as despezis com o seguro, não pre­
screvendo forma ou systema determinado desse con­
tractu ; competindo ao empregador verificar o que mais 
lhe convém, para poder satisfazer, em caso de acci­
dente, a indemnisação que fôr fixada por decisão 
judiciaria. O Estado intervém directamente por meio de 
uma Caixa de Seguros, de commissões de inspeeção, 
e da fiscalisação official dos prefeitos. 

As formalidades forenses foram reduzidas ao mí­
nimo, formando-se a prova do accidente perante o juizo 
de paz, em caso de morte, e, nos demais casos, sendo 
esse o próprio juizo cio julgamento. 

(a) Um escriptor insuspeito, Paulo Boilley. referinde-se ás dis­
cussões do Congresso Internacional de Milão (1894)— applaudiu a 
theoria do risco profissional, que lhe pareceu ser conforme á Jus­
t iça . (V. LES TROIS SOCIALISÉES, pag. 403.) 



— Na Allemanha, o legislador cogitou do diieito 
á indcmnisação por accidentes cccoi ridos no trabalho, 
<i 7 de junho de 1871. 

Prescreveu-se o direito acerca d< >s casos graves ou 
mortaes, salvo ao patrão a defesa fundada em ser < i acci­
dente resultante de força maior ou de culpa da victima. 

A lei de G de julho de 1884 instituiu, além de 
outras providencias favoráveis ao operário, a obrigação 
patronal do seguro contra risco de accidenté. 

A fôrma desse contracte foi, como na França, en­
tregue á livre vontade dos empregadores. Creou-se 
uma administração imperial de seguros, sem em­
bargo dessa instituição official, reconheceu-se o direito 
á existência de associações cie patrões e de operários, 
como outras tantas pessoas jurídicas, que podem con­
tractai1 e transigir com os operários c com o governo» 
contribuindo para a caixa geral dos seguros, por 
meio do quotas fixas. 

Seria dillicil resumir o funcci-mamento do sys-
tema allemão do protecção aos trabalhadores, no que 
respeita aos accidentes profissionaes, como difficilimo 
é resumir o systema francez ; mas a verdadeé esta: — 
o império tudesco e a republica gaule/a se irmanam 
nesse ponto ; protegem o direito de hvlemnisação, 
sem esmiuçar a culpa directa ou indirecta dos patrões ; 
estabelecem uma caixa destinada a esse fim ; garan­
tem, afinal, a mantença de relativo bem estar á 
familia operaria, ferida pelo infortúnio. 

Na Allemanha, ainda em junho cie 1900 —uma 
lei de consolidação resumiu todos os dictâmes das 
anteriores, referentes aos desastres oceorridos na labu-
tação operaria. 



Alóm disso, augmentera o numero de industrias 
a qua se referiam as leis anteriores. Ainda mais: — 
estabeleceu o direito á indemnisação em favor do ope­
rário offendido por culpa propria e augmentou o valor 
da indemnisação em caso de morte. Lançou, também, 
a mesma lei as bases da legislação internacional 
acerca dos accidentes no trabalho. 

— A lei ingleza de G de agosto de 1897 é, incontesta-
velmente, sob certo ponto de vista, a mais importante. 

Decretada antes da lei franceza, já cogitava do 
principio do risco profissional, conforme notou Bas-
sano Gabba. Só o caso do «culpa grave» do operário 
pode excluir seu direito á indemnisação. Nos demais 
casos, a obrigação patronal se incorpora aos encargos 
inhérentes á producção. 

— A lei austríaca é de 28 de dezembro de 1887. 
Dá regras para o seguro contra os riscos do trabalho 
industrial. As despezas com o contractu alludido 
ficam a cargo do patrão e do operário ; o primeiro pa­
gando 9/10 e o segundo pagando 1/10. Os estabeleci­
mentos especiaes creados para esse seguro devem ser 
administrados por uma commissão composta de pa­
trões, de operários e de membros do governo provin­
cial. A lei austríaca foi melhorada e ampliada em 
1888, 1801, 1803 e 1804. 

— A lei dinamarmieza data cie 1891. E' consi­
derada a melhor pelo já citado Gabba. Basêa o direito 
de indemnisação no risco profissional, salvos os casos 
de dólo o i de «culpa grave o por parte do operário. 
Estabelece o direito cios patrões de segurarem seus 
operários. Institue a fiscal isação directa do Esfado. 
Foi modificada em 1898. 


